
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 454.387 - SP (2018/0141932-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MARCEL GUARDA BREVIGLIERI 
ADVOGADO : MARCEL GUARDA BREVIGLIERI  - SP385459 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VINICIUS OLIVA CORDEIRO (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. RÉU CONDENADO. REGIME FECHADO. 
NEGATIVA DE RECORRER EM LIBERDADE. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA DELITUOSA. EXCESSO DE PRAZO PARA JULGAMENTO 
DO RECURSO DE APELAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. A negativa do recurso em liberdade encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, com o paciente, foram apreendidos 16 porções de cocaína 
e 8 porções de maconha, bem como tinha em depósito 15 porções de cocaína e 11 
porções de maconha, o que, na medida em que indica a gravidade em concreto da 
conduta delituosa, justifica a segregação cautelar para garantia da ordem pública.
4. Consoante pacífico entendimento desta Corte, a natureza e a diversidade dos 
entorpecentes encontrados podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva. 
5. A lei processual não estabelece um prazo para o julgamento do recurso de 
apelação criminal, que deve ser analisado à luz do princípio da razoabilidade, a fim 
de se verificar a ocorrência ou não de constrangimento ilegal. Sabe-se que 
eventual atraso no andamento do feito, por si só, não caracteriza excesso de 
prazo. 
6. No caso, os autos foram distribuídos 6/4/2018, de modo que, desta data até o 
atual estágio do processo, não há falar em desídia por parte do Poder Judiciário ou 
em demora injustificada no andamento do feito, estando incluído no índice da 
pauta de 19/9/2018. 
7. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de setembro de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 454.387 - SP (2018/0141932-2)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MARCEL GUARDA BREVIGLIERI 
ADVOGADO : MARCEL GUARDA BREVIGLIERI  - SP385459 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VINICIUS OLIVA CORDEIRO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em benefício de 
VINICIUS OLIVA CORDEIRO, no qual se aponta como autoridade coatora o Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo.

Segundo consta, o paciente foi condenado como incurso no art. 33, caput, da Lei 
n. 11.343/2006, à pena de 5 anos de reclusão, a ser cumprida em regime fechado, tendo sido-lhe 
negado o recurso em liberdade. 

Neste writ, o impetrante alega que não há fundamentos válidos para a 
manutenção da custódia cautelar. Afirma, ainda, excesso de prazo no julgamento do apelo 
defensivo, apresentado em 27/10/2017.

Requer, portanto, a colocação do paciente em liberdade, com ou sem a aplicação 
das medidas cautelares do art. 319 do Código de Processo Penal.

A liminar foi indeferida. 
As informações foram prestadas. 
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento da ordem.
É o relatório.  
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MARCEL GUARDA BREVIGLIERI 
ADVOGADO : MARCEL GUARDA BREVIGLIERI  - SP385459 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VINICIUS OLIVA CORDEIRO (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. RÉU CONDENADO. REGIME FECHADO. 
NEGATIVA DE RECORRER EM LIBERDADE. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA DELITUOSA. EXCESSO DE PRAZO PARA JULGAMENTO 
DO RECURSO DE APELAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. A negativa do recurso em liberdade encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, com o paciente, foram apreendidos 16 porções de cocaína 
e 8 porções de maconha, bem como tinha em depósito 15 porções de cocaína e 11 
porções de maconha, o que, na medida em que indica a gravidade em concreto da 
conduta delituosa, justifica a segregação cautelar para garantia da ordem pública.
4. Consoante pacífico entendimento desta Corte, a natureza e a diversidade dos 
entorpecentes encontrados podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva. 
5. A lei processual não estabelece um prazo para o julgamento do recurso de 
apelação criminal, que deve ser analisado à luz do princípio da razoabilidade, a fim 
de se verificar a ocorrência ou não de constrangimento ilegal. Sabe-se que 
eventual atraso no andamento do feito, por si só, não caracteriza excesso de 
prazo. 
6. No caso, os autos foram distribuídos 6/4/2018, de modo que, desta data até o 
atual estágio do processo, não há falar em desídia por parte do Poder Judiciário ou 
em demora injustificada no andamento do feito, estando incluído no índice da 
pauta de 19/9/2018. 
7. Habeas corpus não conhecido.

  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo de revisão criminal e de recurso legalmente previsto 
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, de 
ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

A prisão em flagrante foi convertida em preventiva, mantida por ocasião da 
sentença, nos seguintes termos:

"Iniciados os trabalhos, o acusado foi entrevistado, após contato prévio 
com o defensor. Na sequência, manifestaram-se o representante do 
Ministério Público, nos seguintes termos: "Meritíssimo Juiz, I - Estado de 
flagrância caracterizado: 2 - Formalidades legais foram observadas na 
lavratura do auto; 3 - Requer-se a conversão da prisão em flagrante delito 
em prisão preventiva. Como se sabe, o delito de tráfico de drogas destrói a 
integridade dos usuários, de seus familiares e das comunidades sociais, 
submetendo os cidadãos trabalhadores a um constante ambiente de medo e 
insegurança.
Os requisitos necessários à custódia cautelar estão presentes. 1 -lá 
materialidade delitiva e indícios de autoria. A pena mínima prevista para o 
delito do art. 33, capta, da Lei 11.343/06 é superior a 04 anos, um dos 
requisitos para se decretar a prisão preventiva. nos termos do artigo 313 do 
Código de Processo Penal. Diante deste panorama, não há qualquer 
possibilidade de seu cumprimento em liberdade, Sem adentrar no mérito, a 
materialidade dos fatos e indícios suficientes de autoria estão comprovados 
nos autos por meio do auto de constatação de substâncias entorpecente e 
dos depoimentos dos policiais. Além disso, o averiguado confessou que o 
droga era destinada ao tráfico. Por tais razões, para garantia da ordem 
pública, deve ser decretada sua prisão preventiva, frisando-se ainda que as 
demais medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal seriam ineficazes para o presente caso concreto" e pela defesa a 
manifestação foi nos seguintes termos: "Requeiro oportunidade para que o 
réu respon da o processo em liberdade". Pelo MM, Juiz foi dito: "O 
flagrante foi regular e, portanto, não cabe o seu relaxamento. Além disso, 
observo que estão presentes os requisitos que autorizam a decretação da 
prisão preventiva, especialmente porque o crime imputado ao investigado é 
grave e põe em risco a coletividade. A venda de entorpecentes fomenta a 
existência de um estado paralelo, no qual os comandantes deste ditam as 
regras a serem seguidas, arregimentando pessoas sem perspectiva 
econômico-social e fortalecendo a movimentação financeira advinda da 
mercancia ilícita. Há indícios suficientes de autoria e prova da materialidade 
delitiva. Dessa forma, não havendo qualquer vício formal no flagrante 
elaborado pela provisória do acusado. que, ao que consta, foi surpreendido 
com considerável quantidade de drogas. A repressão ao tráfico ilícito de 
entorpecentes é bandeira social a ser erguida como meio de se garantir a 
ordem pública, tão fragilizada com o avanço desta modalidade criminosa. 
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Nesta esteira, como a liberdade do investigado poderá trazer novas 
violações à paz pública, visto que ficará livre para continuar vendendo 
drogas para se sustentar, inclusive porque o acusado admitiu, em seu 
interrogatório na fase policial, estar traficando desde os 14 anos de idade, o 
que é corroborado por sua vasta folha de antecedentes infracionais, 
entendo que não deve ser concedida a liberdade provisória e aue a prisão 
preventiva deve ser decretada. Ante o exposto, com fundamento nos 
artigos 310, II e 312, do Código de Processo Penal, converto a prisão em 
flagrante de VOC., em preventiva. Expeca-se mandado de conversão da 
prisão em flagrante em preventiva".

 A negativa do recurso em liberdade encontra-se suficientemente fundamentada, 
eis que, com o paciente, foram apreendidos 16 porções de cocaína e 8 porções de maconha, bem 
como tinha em depósito 15 porções de cocaína e 11 porções de maconha, o que, na medida em 
que indica a gravidade em concreto da conduta delituosa, justifica a segregação cautelar para 
garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a 
natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados podem servir de fundamento ao decreto 
de prisão preventiva. 

A propósito:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. NEGADO O DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
NATUREZA E QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU 
QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. REGIME INICIAL, SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS E 
DETRAÇÃO DO TEMPO DE PRISÃO CAUTELAR. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise 
do feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que 
justifique a concessão da ordem de ofício.
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente mantida na 
sentença, a qual indeferiu o direito de recorrer em liberdade com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do agente, evidenciadas pela natureza e elevada quantidade das drogas 
apreendidas (177 porções de 'cocaína', com peso de 40,36g e 01 uma 
porção de 'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a necessidade da 
prisão para resguardar a ordem pública, não havendo falar em existência de 
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evidente flagrante ilegalidade.
3. Tendo o paciente permanecido preso durante toda a instrução 
processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente 
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se 
mostra adequada sua soltura depois da condenação em Juízo de primeiro 
grau.
4. Os temas relativos à fixação de regime prisional menos gravoso, 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos e 
aplicação da detração do tempo de prisão cautelar sequer foram apreciados 
pelo Tribunal de origem, o que impede esta Corte de analisar os pedidos, 
sob pena de incidir em indevida supressão de instância.
Habeas corpus não conhecido"
(HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 

FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER 
ACOLHIDO.
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com 
base em dados concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos 
termos do art. 312 e seguintes do Código de Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem 
pública, com base na gravidade concreta do delito, evidenciada pela 
quantidade e natureza da droga apreendida (170 invólucros plásticos, 
contendo cocaína, pesando 68,1 g e 20 invólucros plásticos contendo 
maconha, pesando 40,5 g), aliada às circunstâncias em que se deu a prisão 
em flagrante.
3. É consabido que eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente 
não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes, 
como na hipótese, os requisitos autorizadores da referida segregação.
4. Ordem denegada"
(HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018).

A lei processual não estabelece um prazo para o julgamento do recurso de 
apelação criminal, que deve ser analisado à luz do princípio da razoabilidade, a fim de se verificar 
a ocorrência ou não de constrangimento ilegal. Sabe-se que eventual atraso no andamento do 
feito, por si só, não caracteriza excesso de prazo.

Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DEMORA NO JULGAMENTO  DA  APELAÇÃO  
CRIMINAL.  CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO REFOGE OS LIMITES  DA  
NORMALIDADE.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. ORDEM DENEGADA. EXPEDIÇÃO DE 
RECOMENDAÇÃO.
I - O  excesso de prazo no julgamento de apelação criminal, quando 
injustificado,  consubstancia-se  em  constrangimento ilegal sanável via  
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habeas  corpus (princípio constitucional da duração razoável do processo - 
art. 5º, inc. LXXVIII, da CF).
II - Contudo,  malgrado  o  recurso  tenha sido interposto em 6 de 
novembro   de  2014,  esclarece  o  em.  Desembargador  relator  nas 
informações que está ultimando o julgamento do recurso. Nesse passo, 
verifico,  ainda,  que o processo teve de ser remetido à origem para 
realização  de  diligências,  o que amplia a demora na apreciação do feito,  
mas  se insere nos limites da normalidade das circunstâncias que envolvem 
o julgamento de uma apelação.
Ordem denegada, com expedição de recomendação."
(HC 357.735/PA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 4/8/2016, DJe 22/8/2016).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO 
PARA O NARCOTRÁFICO. CONDENAÇÃO. INDEFERIMENTO DO 
RECURSO EM LIBERDADE. PRETENDIDA REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. QUESTÃO JÁ DEDUZIDA EM PRÉVIO WRIT. MERA 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO PARA O 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
ELEVADA QUANTIDADE DE PENA APLICADA. AUSÊNCIA DE 
OFENSA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. ORDEM 
DENEGADA.
[...]
2. Os prazos para a finalização dos atos processuais não são peremptórios, 
podendo ser flexibilizados diante das peculiaridades do caso concreto, em 
atenção e dentro dos limites da razoabilidade.
3. Evidenciado que o intervalcrao entre o aforamento do recurso e seu 
estado atual encontra-se dentro dos critérios da razoabilidade, não se 
vislumbra, na espécie, manifesto constrangimento ilegal passível de ser 
sanado pela via eleita, especialmente em se considerando a elevada 
quantidade de pena que foi imposta à paciente.
4. Habeas corpus parcialmente conhecido, nesta extensão, denegada a 
ordem."
(HC 318.357/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/5/2015, DJe 28/5/2015).

No caso, os autos foram distribuídos 6/4/2018, de modo que, desta data até o atual 
estágio do processo, não há falar em desídia por parte do Poder Judiciário ou em demora 
injustificada no andamento do feito, estando incluído no índice da pauta de 19/9/2018. 

Desse modo, não se verifica ilegalidade apta a justificar a concessão da ordem 
por esta Corte.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0141932-2 HC 454.387 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00039740820178260533  20180000387678  20678163820188260000  39740820178260533

EM MESA JULGADO: 20/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCEL GUARDA BREVIGLIERI 
ADVOGADO : MARCEL GUARDA BREVIGLIERI  - SP385459 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VINICIUS OLIVA CORDEIRO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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